
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE
FORA

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS, DA CONSTITUIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DA
JUVENTUDE

Art. 1º O presente Regimento tem por finalidade estabelecer normas e disciplinar as
atividades e o funcionamento do Conselho Municipal da Juventude (CMJ) no âmbito do município
de Juiz de Fora.

Art. 2º O CMJ, instituído através da Lei nº 12.663 de 30 de setembro de 2012, é órgão
paritário, normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH), que
tem por finalidade promover a integração e a participação da juventude no processo social,
econômico, político e cultural do Município de Juiz de Fora, através de um conjunto de ações
específicas, integradas às políticas públicas no Município, relacionadas à promoção dos direitos e
atenção às demandas e necessidades dos cidadãos com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove)
anos de idade, nos termos da lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013.

Art. 3º São atribuições do Conselho Municipal da Juventude - CMJ de Juiz de Fora:

I - assessorar e apoiar o Município na formulação, execução e avaliação da Política
Municipal para a Juventude, a qual deverá estar integrada às demais políticas setoriais municipais;

II - promover a articulação da política municipal com as políticas estadual e nacional, com
vistas à ação integrada para a juventude;

III - articular e coordenar, com o apoio das organizações públicas, da iniciativa privada e da
sociedade civil, a política municipal para a juventude junto aos órgãos governamentais e conselhos
das três esferas diretamente envolvidos no tema;

IV - incentivar e promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade
da situação municipal da juventude, visando contribuir para a elaboração de propostas de políticas
públicas;

V - participar e assessorar o Município na definição, normatização de critérios e na emissão
de parâmetros de qualidade dos serviços prestados por entidades da sociedade civil, em
consonância com as orientações emitidas pelos conselhos correlatos em cada categoria de atuação;

VI - efetuar o registro e regularização das entidades prestadoras de serviços, no âmbito da
política municipal para a juventude, a partir dos registros mantidos pelos respectivos conselhos
municipais de referência ou, em caso de o conselho de referência não manter o próprio registro de
entidades, assegurar que o registro se realize conforme os critérios técnicos emitidos por aquele
Conselho;

VII - elaborar propostas de ações para eventos de cultura e arte para a juventude;



VIII - propor e articular ações conjuntas nas áreas de educação, ciência e tecnologia, saúde,
trabalho, segurança pública, assistência social, direitos humanos e cidadania;

IX - propor e acompanhar o Plano Municipal da Juventude;

X - participar das conferências nacional, estadual e da organização da Conferência
municipal para construção de políticas públicas para a população jovem;

XI - apresentar sugestões de diretrizes orçamentárias e alocação de recursos voltadas para
a população jovem no Plano Plurianual de Ação Municipal, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na
Lei Orçamentária Anual;

XII - elaborar seu regimento interno e deliberar sobre suas alterações.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE

SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º O Conselho Municipal da Juventude - CMJ será composto por 20 (vinte) membros
efetivos e 20 (vinte) suplentes:

I - 10 (dez) representantes governamentais, sendo:

a) 07 (sete) designados pela Chefia do Executivo Municipal, a partir de indicações dos
titulares da Secretaria de Governo, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, Secretaria de
Assistência Social, Secretaria de Esporte e Lazer, Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e
Inclusivo, da Inovação e Competitividade e Secretaria de Recursos Humanos;

b) 01 (um) designado pela Chefia do Executivo Municipal, a partir de indicação do titular da
Funalfa;

c) 01 (um) designado pela Chefia do Executivo Municipal, a partir de indicação do titular
da Superintendência Regional de Ensino;

d) 01 (um) designado pela Chefia do Executivo Municipal, a partir de indicação do Reitor da
Universidade Federal de Juiz de Fora.

II - 10 (dez) representantes não governamentais, sendo:

a) 08 (oito) eleitos em processo eleitoral, que poderá ser por meio de fóruns regionais de
entidades não governamentais atuantes com público de jovens, nas diversas áreas de educação,
saúde, cultura, esporte, qualificação profissional, geração de emprego e renda, assistência social e
outras;

b) 02 (dois) representantes eleitos em processo eleitoral, que poderá ser por meio de
fórum municipal de entidades não governamentais atuantes com público de jovens, com



abrangência municipal difusa, nas diversas áreas de educação, saúde, cultura, esporte, qualificação
profissional, geração de emprego e renda, assistência social, direitos humanos e outras.

§ 1º Os suplentes governamentais serão designados por ato do Executivo, como previsto
no inciso I do presente artigo.

§ 2º Os representantes não governamentais serão aqueles indicados pelas entidades
votadas em processo de escolha específico, sendo que só membros da sociedade civil podem votar
em seus representantes.

§ 3º As 10 (dez) entidades, organizações e movimentos sociais mais votados serão
titulares, e as entidades seguintes serão suplentes por ordem de votação.

SEÇÃO II - DO FUNCIONAMENTO

Art. 5º O Conselho Municipal da Juventude tem a seguinte estrutura de funcionamento:
Plenária, Mesa Diretora e Comissões Temáticas do CMJ, podendo ser instituídos também grupos de
trabalho.

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Municipal da Juventude - CMJ será de 02
(dois) anos, segundo processo de eleição descrito em seu Regimento Interno, sendo possível apenas
uma recondução.

Art. 7º Cabe à Mesa Diretora, composta por membros eleitos livremente entre os titulares,
em sua primeira reunião ordinária ou na oportunidade mais breve, a direção do Conselho Municipal
da Juventude.

Art. 8º O mandato da Mesa Diretora será de 01 (um) ano, escolhidos por votação e com os
cargos paritariamente divididos entre os titulares do Executivo e da Sociedade Civil.

Art. 9º A Mesa Diretora será constituída por Presidência, Vice-Presidência, 1ª Secretaria e
2ª Secretaria, nos termos da Resolução nº 009/2023 do CMJ/JF, sendo imperativa a alternância dos
cargos entre membros da Sociedade Civil e Governamentais, no prazo do artigo 8º do Regimento
Interno.

Art. 10. A Plenária é deliberativa, nela tendo direito a voz e voto, os membros titulares de
que trata o Art. 4º.

§ 1º A Plenária se reunirá ordinariamente, conforme cronograma anual deliberado na
primeira Plenária do ano corrente ou na oportunidade mais breve, e extraordinariamente, a
qualquer tempo, por convocação da Presidência ou pela maioria de seus membros.

§ 2º As convocações para as reuniões ordinárias serão feitas, por ofício e/ou e-mail, aos
membros do Conselho, com antecedência de 72 horas.

§ 3º A convocação para as reuniões extraordinárias serão feitas, por ofício, e/ou e-mail,
aos membros do Conselho, com antecedência de 48 horas.



§ 4º A Plenária do CMJ se reunirá com quórum mínimo de 50% mais um dos eleitos,
maioria absoluta, em primeira chamada e após 15 minutos em segunda chamada com 1/3 dos
conselheiros e deliberará com base na maioria simples dos presentes.

§ 5º Se a reunião ordinária não for convocada pela Presidência do Conselho, qualquer
membro poderá fazê-lo, desde que transcorridos 07 (sete) dias do prazo previsto para a sua
realização.

§ 6º Para o início das reuniões com o quórum estabelecido, haverá uma tolerância de 15
(quinze) minutos. Decorrido o prazo estipulado e persistindo a ausência de membro efetivo, este
será substituído, na oportunidade, pelo respectivo suplente, desde que o mesmo esteja presente
no local da reunião dentro do horário previsto para a convocação.

§ 7º Ocorrendo a substituição prevista no parágrafo anterior, se depois disso, o efetivo
comparecer à reunião, dela poderá participar, mas sem direito a voto.

SEÇÃO III - DAS AUSÊNCIAS

Art. 11. A justificativa de ausência deve ser encaminhada de maneira formal, por e-mail,
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da Plenária.

Art. 12. O conselheiro efetivo que faltar sem justificativa, às reuniões ordinárias da
Plenária, por 03 (três) vezes consecutivas ou 04 (quatro) vezes alternadas, num período de 12 (doze)
meses, será automaticamente substituído pelo respectivo suplente.

Art. 13. O conselheiro que apresentar 06 (seis) justificativas, no período de 12 (doze)
meses, será automaticamente substituído pelo respectivo suplente.

Art. 14. O conselheiro suplente que após ser acionado pelo titular e faltar sem justificativa,
por 03 (três) vezes consecutivas ou 04 (quatro) vezes alternadas às reuniões ordinárias de Plenária,
no período de 12 (doze) meses, será solicitado à entidade ou representação a substituição.

SEÇÃO IV - DAS ATIVIDADES

Art. 15. As atividades dos conselheiros, reger-se-ão pelas seguintes disposições:

I - O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público relevante e não será
remunerado;

II - Os conselheiros poderão ser substituídos pela autoridade quando “representarem” o
governo ou entidade responsável pela escolha;

III - Cada conselheiro efetivo terá direito a um único voto na sessão da Plenária, sendo
proibido o voto por procuração;

IV - As decisões do CMJ serão publicadas em resoluções no prazo de 10 (dez) dias;



V - Todo conselheiro, titular e suplente, deverá participar de, pelo menos, 01 (uma) das
Comissões Temáticas do CMJ, sendo permitida também ao suplente, assumir a coordenação.

Art. 16. Para melhor desempenho de suas funções o CMJ poderá recorrer a pessoas e/ou
entidades, mediante os seguintes critérios:

I - Consideram-se colaboradores do CMJ as instituições formadoras de recursos humanos,
as entidades representativas de profissionais e integrantes dos serviços e projetos voltados à
assistência à juventude, sem embargo de sua condição de membro;

II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para
assessorar o CMJ em assuntos específicos.

Art. 17. As sessões ordinárias do CMJ terão os seguintes procedimentos:

I - Discussão e aprovação da ata da reunião anterior entre os conselheiros presentes na
reunião pretérita;

II - Relato de comissões;

III - Apresentação, discussão, votação e deliberação da matéria da pauta prevista para a
reunião;

IV - Apresentação de proposições e moções;

V - Informações gerais;

VI - Definição da pauta, data, local e horário da próxima reunião, com preferência para a
Casa dos Conselhos, situada na Rua Halfeld, nº 450, 7º andar, Centro, Juiz de Fora/MG (CEP
36010-000).

Art. 18. Dentro dos princípios de igualdade de oportunidades, o CMJ adota o
posicionamento de alternância do mandato da Mesa Diretora, entre a sociedade civil e o governo.

§ 1º As eleições para a escolha da mesa diretora serão realizadas na primeira reunião após
a posse oficial dos conselheiros e, no ano subsequente, deverão ser organizadas até a primeira
reunião ordinária;

§ 2º Na ausência ou impedimento eventual da Presidência, a sessão será presidida pela
Vice-presidência;

§ 3º Ocorrerá vacância quando:

a) a Presidência comunicar formalmente o seu afastamento;

b) o Órgão ou Entidade que o indicou como Conselheiro comunicar a sua substituição;



§ 4º Em caso de vacância e/ou impedimento de membro do Conselho Diretor, far-se-á um
novo processo de escolha para o preenchimento da vaga.

Art. 19. Será constituída Comissão Eleitoral sempre que houver vacância em categorias da
Sociedade Civil e antes do término dos mandatos.

§ 1º O Presidente do CMJ/JF convocará com antecedência de, no máximo, 60 (sessenta)
dias e, no mínimo 30 (trinta) dias antes do término dos mandatos dos Conselheiros, eleição dos
representantes, mediante regulamento eleitoral específico, nomeando uma Comissão responsável
pelo processo eleitoral.

§ 2º É vedada a participação de Conselheiro na Comissão Eleitoral que seja candidato no
processo em andamento.

§ 3º As categorias da Sociedade Civil pretendentes a compor o CMJ/JF deverão apresentar
por ofício seus representantes titular e suplente e atender a todos os demais requisitos aprovados
pela Plenária em Resoluções do Conselho, que deverão ser publicadas no Atos do Governo e
amplamente divulgadas pelo site do CMJ/JF e postagens em redes sociais.

§ 4º Todos os representantes da Sociedade Civil serão eleitos em fóruns específicos, com
registro em ata própria.

§ 5º Os representantes do Poder Público serão indicados por escrito pelos titulares das
pastas que compõem o CMJ/JF, através de ofício encaminhado à Secretaria Executiva.

§ 6º A posse será dada pela chefia do Executivo Municipal ou seu representante legal, no
mesmo dia da eleição, ficando a Comissão Eleitoral responsável por encaminhar o resultado do
processo para homologação e publicação no Atos do Governo.

SEÇÃO V – DAS COMPETÊNCIAS DOS MEMBROS

Art. 20. São atribuições dos conselheiros titulares:

I - zelar pelo pleno e total desenvolvimento das ações do CMJ;

II - participar das reuniões do Plenário, dos grupos de trabalho, de pelo menos uma das
comissões e demais atividades que for designado;

III - relatar, nos prazos preestabelecidos, matérias que lhes forem distribuídas, podendo
valer-se de assessoramento técnico e administrativo;

IV - apresentar moções, recomendações, resoluções e outras proposições sobre assuntos
de interesse da juventude, no âmbito das competências do CMJ;

V - requerer votação em regime de urgência, de matéria submetida à apreciação da Mesa
Diretora do CMJ, quando julgar necessário, na forma deste Regimento;



VI - representar o CMJ, quando for designado, devendo prestar contas, sempre que
solicitado;

VII - requisitar documentos, esclarecimentos e qualquer outra informação referente às
atividades do Conselho Municipal da Juventude;

VIII - representar contra qualquer irregularidade ou violação a este Regimento, as
resoluções do CMJ e as normas vigentes;

IX - proferir declarações de voto e mencioná-las em ata, incluindo posições contrárias às
matérias aprovadas, quando o desejar.

Art. 21. É atribuição dos suplentes de conselheiros substituir o conselheiro titular nas
reuniões plenárias, em suas faltas, ausências ou impedimentos, e exercer todas as suas atribuições
quando em substituição efetiva.

Art. 22. A Mesa Diretora é responsável pela organização administrativa do Conselho
Municipal da Juventude e pela condução geral dos trabalhos, composta pelo Presidente,
Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário.

Art. 23 Compete à Mesa Diretora:

I - convocar as reuniões e elaborar as pautas das reuniões ordinárias e extraordinárias;

II - propor assuntos a serem pautados nos grupos de trabalho e comissões;

III - elaborar a proposta de orçamento participativo do CMJ e encaminhá-la para
deliberação final do Plenário;

IV - decidir, em regime de urgência, acerca da pertinência e da relevância da participação
do CMJ em eventos, fóruns e afins, bem como autorizar qualquer conselheiro a representar o
colegiado nestes eventos, quando suas despesas forem, ainda que parcialmente, custeadas pelo
CMJ;

V - dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho;

VI - definir a condução do monitoramento das deliberações da Conferência Municipal da
Juventude;

VII - discutir, preliminarmente, o planejamento estratégico do CMJ, para posterior
apreciação do Plenário;

VIII - monitorar e dar cumprimento ao plano de comunicação social do CMJ;

IX - examinar e decidir outros assuntos de caráter emergencial;

Parágrafo único. Qualquer conselheiro que atuar em nome do CMJ em atividades, eventos
e afins, nos termos do inciso IV deste artigo, em qualquer hipótese, deverá encaminhar à Mesa



Diretora um relatório das ações desenvolvidas, dando ênfase a correlação e a contribuição das
discussões e dos resultados da atividade para o aperfeiçoamento das políticas públicas de
juventude no Brasil;

X - Decidir ad referendum do Conselho, ouvindo a mesa diretora caso urgente ou inadiável
de interesse ou salvaguarda do Conselho.

Art. 24 Compete à Presidência:

I - cumprir e zelar pelo cumprimento das decisões da Plenária do CMJ;

II - representar judicial e extrajudicialmente o Conselho;

III - convocar e presidir as sessões do Conselho;

IV - submeter a pauta à aprovação da Plenária;

V - participar das discussões nas mesmas condições dos outros conselheiros;

VI - praticar os atos necessários ao exercício das tarefas administrativas, assim como os que
resultem de deliberação da Plenária;

VII - assinar resoluções, portarias e correspondências do Conselho, aprovadas pela
Plenária, salvo quando for delegada a competência para algum conselheiro;

VIII - delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação da Plenária;

IX - submeter à Plenária ou à Presidência, os convites para representar o CMJ em eventos
externos, apresentando formalmente o nome do conselheiro escolhido;

X - submeter à apreciação da Plenária ou à Presidência a programação orçamentária e a
execução físico-financeira do Fundo;

XI - encaminhar à chefia do Executivo Municipal e às outras Instituições ou pessoas
interessadas, as decisões do CMJ;

XII - consultar a Plenária quando solicitar a órgãos públicos e entidade privadas,
informações e apoio técnico-operacional necessário ao bom andamento dos trabalhos do CMJ;

XIII - convidar pessoas ou entidades a participarem, sem direito a voto, das reuniões do
Conselho;

XIV - decidir sobre questões de ordem;

XV - divulgar assuntos deliberados pelo Conselho;

XVI - desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da
Presidência.



Art. 25 São atribuições da Vice-Presidência:

I - substituir a Presidência nos seus impedimentos ou ausências;

II - auxiliar a Presidência no cumprimento de suas atribuições;

III - exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo CMJ;

IV - cumprir e fazer cumprir as decisões do CMJ;

V - tomar parte nas discussões e votar;

VI - delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do Plenário ou
da Mesa Diretora;

VII - desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades do
Conselho Municipal da Juventude;

VIII - no caso de afastamento definitivo ou destituição da Presidência, chamar nova eleição
e substituir o cargo até a apresentação de nova Presidência.

Art. 26. São atribuições da 1ª Secretaria:

I - Secretariar as reuniões da Plenária e do Conselho Diretor, lavrar e assinar atas
circunstanciadas, controlar a presença dos integrantes do CMJ, informando ao Presidente os
membros que deverão ser substituídos por faltas;

II - Responsabilizar-se pelas atas das sessões;

III - Examinar os processos a serem apreciados pela Plenária, dando cumprimento aos
despachos neles proferidos;

IV - Prestar, na Plenária, as informações que lhe forem solicitadas pelo Presidente ou por
Conselheiros;

V - Orientar e acompanhar os trabalhos da Secretaria Executiva;

Art. 27. São atribuições da 2ª Secretaria: as mesmas atribuições previstas no artigo
anterior, no caso de ausências e impedimentos da 1ª Secretaria.

Art. 28. A Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH é o órgão de assessoramento,
de apoio técnico, administrativo e operacional do CMJ.

Art. 29. O CMJ, a fim de garantir seu pleno funcionamento, criará tantas comissões
quantas forem necessárias para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas
específicos.



Art. 30. O CMJ terá as seguintes Comissões Temáticas Permanentes:

I - Comissão de Comunicação;

II - Comissão de Normas e Orçamento;

III - Comissão de Formação de Conselheiros;

IV - Comissão de Políticas para Juventude;

§ 1° São atribuições da Comissão de Comunicação:

a) incentivar e promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade da
situação municipal da juventude, visando contribuir para a elaboração de propostas de políticas
pública;

b) acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a execução dos assuntos pertinentes da
Política Municipal da Juventude, elaborada em consonância com a Política Nacional e Estadual da
Juventude e com as diretrizes estabelecidas pelas deliberações das Conferências da Juventude;

c) estimular uma política de comunicação que potencialize a visibilidade das ações e
deliberações do CMJ/JF garantindo a socialização das informações;

d) acompanhar e monitorar, através dos Diários Oficiais, publicações do interesse do
CMJ/JF;

e) representar o CMJ/JF, quando solicitado pela mesa diretora, nos diversos eventos que
tenham alguma ligação com o conselho e relatar em plenária as conclusões;

f) elaborar e/ou divulgar eventos voltados para juventude;

g) assessorar e articular com as demais Comissões Temáticas quando necessário;

h) propor a criação de canais de participação da juventude na sociedade.

§ 2° São atribuições da Comissão de Normas e Orçamento:

a) participar e Assessorar o Município na definição, normatização de critérios e na emissão
de parâmetros de qualidade dos serviços prestados por entidades da sociedade civil, em
consonância com as orientações emitidas pelos conselhos correlatos em cada categoria de atuação;

b) efetuar o cadastro das entidades prestadoras de serviços, no âmbito da política
municipal para a juventude;

c) acompanhar e monitorar a tramitação de projetos de lei e demais normativas referentes
à política da Juventude;

d) assessorar e articular com as demais Comissões Temáticas quando necessário;



e) elaborar e revisar propostas de resoluções quando solicitado pela mesa diretora ou
demais Comissões Temáticas;

f) elaborar pareceres acerca das resoluções do Conselho Estadual e do Conselho Nacional
da Juventude e dos demais atos normativos afetos à Política da Juventude;

g) exercer o controle social da Política Municipal da Juventude, visando acompanhar o
Fundo Municipal da Juventude, avaliando a movimentação, aplicação e prestação de contas dos
recursos alocados no FMJ através dos relatórios emitidos pelo Órgão Gestor;

h) apreciar e analisar a proposta orçamentária municipal da Juventude que deve abranger
recursos próprios e oriundos do governos estadual e federal, alocados no Fundo Municipal da
Juventude;

i) apreciar os planos de aplicação de recursos do Fundo Municipal da Juventude e os atos
normativos necessários a sua gestão;

j) acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a execução orçamentária e financeira e a
prestação de contas de cada exercício;

k) sugerir, quando pertinentes, as diligências necessárias ao esclarecimento de dúvidas
quanto à correta utilização de recursos do fundo CMJ/JF.

§ 3° São atribuições da Comissão de Formação de Conselheiros:

a) incentivar e promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade da
situação municipal da juventude, visando contribuir para a elaboração de propostas de políticas
públicas;

b) promover a capacitação contínua dos Conselheiros e estimular a atualização
permanente de todos os atores da Política Municipal da Juventude;

c) promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos, para a
discussão de temas relativos à juventude e que contribuam para o conhecimento da realidade do
jovem na sociedade;

d) assessorar e articular com as demais Comissões Temáticas quando necessário.

§ 4° São atribuições da Comissão de Políticas para Juventude:

a) assessorar e apoiar o Município na formulação, execução e avaliação da Política
Municipal para a Juventude, a qual deverá estar integrada às demais políticas setoriais municipais;

b) promover a articulação da política municipal para a juventude com as políticas estadual
e federal, com o apoio das organizações públicas, da iniciativa privada e da sociedade civil, bem
como junto aos órgãos governamentais e conselhos das três esferas diretamente envolvidos no
tema;



c) articular com os movimentos da juventude e outros conselhos de direitos e/ou setoriais
para ampliar a cooperação mútua e estabelecimento de estratégias comuns de implementação de
Políticas públicas para a juventude;

d) estudar, analisar, elaborar, discutir e propor planos, programas e projetos relativos à
juventude no âmbito do Município;

e) propor, participar e acompanhar a elaboração do plano municipal da Juventude, em
colaboração com os órgãos públicos municipais, além de colaborar com a administração municipal
na implementação de políticas públicas voltadas para o atendimento das necessidades da
juventude;

f) acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a execução dos assuntos pertinentes da
Política Municipal da Juventude, elaborada em consonância com a Política Nacional e Estadual da
Juventude na perspectiva das diretrizes estabelecidas pelas deliberações das Conferências da
Juventude, ouvindo as demais comissões se necessário;

g) assessorar e articular com as demais Comissões Temáticas quando necessário.

Art. 31. A Secretaria Executiva presta o apoio administrativo com a finalidade de prestar o
suporte técnico e administrativo necessários ao funcionamento do CMJ.

Art. 32. À Secretaria Executiva compete:

I - participar das reuniões Plenárias e outras convidadas pela Mesa Diretora do Conselho;

II - encaminhar a ata da última reunião por e-mail para todos os Conselheiros para
aprovação com, no mínimo, quarenta e oito horas de antecedência para a próxima Plenária;

III - manter o arquivo das súmulas das Comissões temáticas e das Deliberações, Pareceres,
Portarias, Moções e outros documentos do Conselho;

IV - organizar o recebimento e a expedição de correspondência do Conselho;

V - manter o Conselho informado sobre os programas do Poder Público e da Sociedade
Civil, nacionais e internacionais, que possam subsidiar e financiar estudos, projetos e ações para a
juventude;

VI - apoiar a Mesa Diretora na interação e articulação entre os Conselhos;

VII - organizar e manter atualizada a biblioteca, o site e o banco de dados do Conselho;

VIII - Auxiliar na organização de eventos promovidos pelo Conselho;

IX - participar de reuniões e eventos quando designada pela Mesa Diretora;

X - Subsidiar os Conselheiros com relação às matérias a serem discutidas nas Comissões;



XI - informar à Mesa Diretora sobre compromissos agendados e manter os Conselheiros
informados das reuniões e pautas;

XII - supervisionar todas as atividades de caráter administrativo e financeiro que servem
de apoio ao funcionamento do Conselho;

XIII - dar conhecimento aos conselheiros do CMJ com antecedência mínima de quarenta e
oito horas, da ordem do dia das reuniões ordinárias;

XIV - exercer outras atribuições designadas pela Mesa Diretora ou decorrentes de
disposições regimentais em razão da natureza da função.

SEÇÃO VI – DOS RECURSOS

Art. 33. São recursos financeiros do Conselho Municipal da Juventude - CMJ/JF as dotações
consignadas no orçamento do Estado e os recursos derivados do Fundo Municipal da Juventude,
com disciplina em lei específica - a saber, Lei nº 13.018, de 01 de agosto de 2014 e suas alterações
posteriores.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. Nomeados os membros do CMJ, os suplentes serão convidados a participar das
reuniões do CMJ, oportunidade em que terão direito a voz, e não ao voto.

Art. 35. As dúvidas e os casos omissos neste regimento serão resolvidos:

I - em caso de urgência, pela Mesa Diretora do CMJ, ad referendum do Plenário;

II - nos demais casos, pelo Plenário do CMJ, em votação de maioria simples.

Art. 36. Este Regimento Interno poderá ser alterado pelo Plenário do CMJ, mediante
aprovação de ⅔ dos Conselheiros Eleitos, a alteração prevista será feita em reunião extraordinária,
devendo-se fazer a respectiva publicação no Órgão Oficial de Comunicação do Município em forma
de Resolução.

Art. 37. Aos membros da Secretaria Executiva e da Casa dos Conselhos é vedada a
acumulação das funções de conselheiro do CMJ/JF, por absoluta incompatibilidade de funções.

Art. 38. O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação, e revoga as
disposições do regimento anterior.


